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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA MACEDO DA SILVA
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. AÇÃO COLETIVA PROMOVIDA PELA ASDNER. 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO JUDICIAL EM 
AÇÃO COLETIVA. ILEGITIMIDADE ATIVA DO EXEQUENTE. RE 
612.043/PR. TEMA 499. NÃO RESIDÊNCIA NO ÂMBITO DA JURISDIÇÃO 
DO ÓRGÃO PROLATOR DA DECISÃO EXEQUENDA. OFENSA À COISA 
JULGADA. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O ÓBICE 
SUMULAR.
1. Trata-se de apelação interposta pelo particular de sentença que extinguiu 
cumprimento individual de título executivo judicial obtido em ação coletiva 
asseverando que a decisão exequenda não beneficia a parte ora agravante.
2. O cerne da controvérsia reside em perquirir se a ora agravante pode se beneficiar 
do título executivo judicial obtido na ação coletiva 46702-38.2011.4.01.3400, que 
tramitou na 14ª Vara da Seção Judiciária de Brasília na referida ação, movida pela 
Associação dos Servidores Federais em Transportes — ASDNER, o DNIT foi 
condenado ao pagamento  da Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Transportes (GDIT), aos filiados aposentados da referida entidade, utilizando os 
mesmos critérios de cálculo e o mesmo percentual pago aos servidores ativos.
3. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 
enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução.
4. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, 
sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 
no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão 
impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
5. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 
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examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, 
não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
6. Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas 
levantadas em torno dos dispositivos mencionados. O Superior Tribunal de Justiça 
entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos 
por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 
Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
7. Na hipótese dos autos, cumpre esclarecer que o STJ possui entendimento de que a 
res iudicata nas Ações Coletivas é ampla, em razão mesmo da existência da 
multiplicidade de indivíduos concretamente lesados de forma difusa e indivisível, 
não havendo como confundir competência do juiz que profere a sentença com o 
alcance e os efeitos decorrentes da coisa julgada coletiva. 
8. Todavia, o STF, apreciando o Tema 499 da Repercussão Geral, declarou a 
constitucionalidade do art. 2º-A da Lei 9.494/1997, fixando esta tese: "A eficácia 
subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de rito ordinário, 
ajuizada por associação civil na defesa de interesses dos associados, somente 
alcança os filiados, residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o 
fossem em momento anterior ou até a data da propositura da demanda, constantes da 
relação jurídica juntada à inicial do processo de conhecimento".
9. A tese firmada no julgamento do RE 612.043/PR (Tema 499), por limitar a 
abrangência da coisa julgada em Ação Coletiva, afasta a extensão dos efeitos do 
título judicial a todos os filiados aposentados e pensionistas da associação, 
restringindo esse universo àqueles residentes no âmbito da jurisdição do órgão 
julgador.
10. Extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial que o 
acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto fático-probatório. 
Hipótese em que o Tribunal de origem assentou: "Na situação posta, a apelante 
sustenta que a execução de título oriundo de ação coletiva poderá ser feita no 
domicílio do beneficiário da ação, qual seja a Justiça Federal do Rio Grande do 
Norte. Os documentos anexados aos autos (certidão de óbito, procurações e 
declarações) demonstram que tanto o instituidor da pensão como sua esposa 
residiam naquele estado (...) ausente a comprovação de que a apelante residia no 
Distrito Federal até a propositura da demanda e tampouco que constava na lista que 
instruiu a exordial da ação de conhecimento, há que ser afastada sua legitimidade 
ativa para executar o título" (fl. 434). Rever tal entendimento implica reexame da 
matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ).
11. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular por ocasião do exame do Recurso Especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional. 
12. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão e Mauro Campbell Marques votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.

 
                    Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. AÇÃO COLETIVA PROMOVIDA PELA ASDNER. 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO JUDICIAL EM 
AÇÃO COLETIVA. ILEGITIMIDADE ATIVA DO EXEQUENTE. RE 
612.043/PR. TEMA 499. NÃO RESIDÊNCIA NO ÂMBITO DA JURISDIÇÃO 
DO ÓRGÃO PROLATOR DA DECISÃO EXEQUENDA. OFENSA À COISA 
JULGADA. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O ÓBICE 
SUMULAR.
1. Trata-se de apelação interposta pelo particular de sentença que extinguiu 
cumprimento individual de título executivo judicial obtido em ação coletiva 
asseverando que a decisão exequenda não beneficia a parte ora agravante.
2. O cerne da controvérsia reside em perquirir se a ora agravante pode se beneficiar 
do título executivo judicial obtido na ação coletiva 46702-38.2011.4.01.3400, que 
tramitou na 14ª Vara da Seção Judiciária de Brasília na referida ação, movida pela 
Associação dos Servidores Federais em Transportes — ASDNER, o DNIT foi 
condenado ao pagamento  da Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Transportes (GDIT), aos filiados aposentados da referida entidade, utilizando os 
mesmos critérios de cálculo e o mesmo percentual pago aos servidores ativos.
3. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 
enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução.
4. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, 
sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 
no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão 
impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
5. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 
examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, 
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não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
6. Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas 
levantadas em torno dos dispositivos mencionados. O Superior Tribunal de Justiça 
entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos 
por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 
Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
7. Na hipótese dos autos, cumpre esclarecer que o STJ possui entendimento de que a 
res iudicata nas Ações Coletivas é ampla, em razão mesmo da existência da 
multiplicidade de indivíduos concretamente lesados de forma difusa e indivisível, 
não havendo como confundir competência do juiz que profere a sentença com o 
alcance e os efeitos decorrentes da coisa julgada coletiva. 
8. Todavia, o STF, apreciando o Tema 499 da Repercussão Geral, declarou a 
constitucionalidade do art. 2º-A da Lei 9.494/1997, fixando esta tese: "A eficácia 
subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de rito ordinário, 
ajuizada por associação civil na defesa de interesses dos associados, somente 
alcança os filiados, residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o 
fossem em momento anterior ou até a data da propositura da demanda, constantes da 
relação jurídica juntada à inicial do processo de conhecimento".
9. A tese firmada no julgamento do RE 612.043/PR (Tema 499), por limitar a 
abrangência da coisa julgada em Ação Coletiva, afasta a extensão dos efeitos do 
título judicial a todos os filiados aposentados e pensionistas da associação, 
restringindo esse universo àqueles residentes no âmbito da jurisdição do órgão 
julgador.
10. Extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial que o 
acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto fático-probatório. 
Hipótese em que o Tribunal de origem assentou: "Na situação posta, a apelante 
sustenta que a execução de título oriundo de ação coletiva poderá ser feita no 
domicílio do beneficiário da ação, qual seja a Justiça Federal do Rio Grande do 
Norte. Os documentos anexados aos autos (certidão de óbito, procurações e 
declarações) demonstram que tanto o instituidor da pensão como sua esposa 
residiam naquele estado (...) ausente a comprovação de que a apelante residia no 
Distrito Federal até a propositura da demanda e tampouco que constava na lista que 
instruiu a exordial da ação de conhecimento, há que ser afastada sua legitimidade 
ativa para executar o título" (fl. 434). Rever tal entendimento implica reexame da 
matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ).
11. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular por ocasião do exame do Recurso Especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional. 
12. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 433-437, 

e-STJ) que negou seguimento ao Recurso Especial, com base nas Súmulas 7 e 211 do 

STJ.

A parte agravante sustenta, em suma (fls. 447-448, e-STJ):
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(...) no caso dos autos é importante frisar que existe en- tendimento 
consolidado quanto à possibilidade do recorrente propor os autos da execução em 
jurisdição diferente daquela em que foi proposta a ação coletiva, bem como quanto a 
questão do reconhecimento de servidor do extinto DNER ser absorvido pelo DNIT, 
existindo, portanto a legitimidade ativa.

Tal ponto foi especificamente abordado nas razões do Recurso Especial 
interposto, além de ter sido objeto de discussão desde a sentença exarada pelo juízo 
de primeira instância.

A fundamentação do recurso é clara com relação aos argumen- tos 
debatidos, não gerando assim óbice na referida súmula, visto que a agravante 
debateu todos os pontos da discussão, sendo eles a possibilidade da equiparação 
salarial e a legitimidade ativa.

Nas razões recursais, demonstrou o recorrente a divergência ju- 
risprudencial, fazendo o devido cotejo analítico entre o Acórdão paradigma e o caso 
em debate, bem como a negativa de vigência aos dispositivos infraconstitucionais 
alegados como violados pelo TRF-5.

Não há o que se falar, portanto, na ausência de impugnação es- pecífica 
ou deficiência na fundamentação, porquanto o recurso interposto preenchia a todos 
os pressupostos para a sua devida tramitação.

Como visto, trata-se de uma matéria com precedentes reiterados já 
exarados por esta corte, e que não necessita de reexame de provas para o seu 
deslinde.

Desta forma, a reconsideração da decisão que não conheceu o REsp 
interposto, é a medida ora postulada.

 
 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 6 de fevereiro de 2024.

Trata-se de apelação interposta pelo particular de sentença que extinguiu 

cumprimento individual de título executivo judicial obtido em Ação Coletiva asseverando 

que a decisão exequenda não beneficia a parte ora agravante.

O cerne da controvérsia reside em perquirir se a apelante pode se beneficiar do 

título executivo judicial obtido na ação coletiva 46702- 38.2011.4.01.3400, que tramitou 

na 14ª Vara da Seção Judiciária de Brasília 4. Na referida ação ordinária, movida pela 

Associação dos Servidores Federais em Transportes — ASDNER, o DNIT foi condenado 

ao pagamento a todos os filiados da associação no momento da propositura da ação, 

servidores aposentados, a Gratificação de Desempenho de Atividade de Transportes — 

GDIT utilizando os mesmos critérios e o mesmo percentual pago aos servidores ativos.

Preliminarmente, constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 

e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

Documento eletrônico VDA40587848 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 11/03/2024 18:36:52
Código de Controle do Documento: 7e85b7e1-636c-429a-bb9d-9a23e6487392



argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, asseverando que o Tribunal a quo não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, verifica-se que o acórdão controvertido 

está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não tem 

o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

A via especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 

inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar o seu 

exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos 

dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 

fundamentação, em conformidade a Súmula 284 do STF.

No mérito, a irresignação não merece ser acolhida. 

Na hipótese dos autos, cumpre esclarecer que o STJ possui entendimento de 

que a res iudicata nas Ações Coletivas é ampla, em razão mesmo da existência da 

multiplicidade de indivíduos concretamente lesados de forma difusa e indivisível, não 

havendo como confundir competência do juiz que profere a sentença com o alcance e os 

efeitos decorrentes da coisa julgada coletiva.

Todavia, o STF, apreciando o Tema 499 da Repercussão Geral, declarou a 

constitucionalidade do art. 2º-A da Lei 9.494/1997, fixando a seguinte tese: "A eficácia 

subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada 

por associação civil na defesa de interesses dos associados, somente alcança os filiados, 

residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior 

ou até a data da propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à inicial 

do processo de conhecimento".

A tese firmada no julgamento do RE 612.043/PR (Tema 499), por limitar a 
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abrangência da coisa julgada em ação coletiva, afasta a extensão dos efeitos do título 

judicial a todos os filiados aposentados e pensionistas da associação, restringindo esse 

universo àqueles residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador.

In casu, extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial que 

o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto fático-probatório. 

Hipótese em que o Tribunal de origem assentou: "Na situação posta, a apelante sustenta 

que a execução de título oriundo de ação coletiva poderá ser feita no domicílio do 

beneficiário da ação, qual seja a Justiça Federal do Rio Grande do Norte. Os documentos 

anexados aos autos (certidão de óbito, procurações e declarações) demonstram que tanto 

o instituidor da pensão como sua esposa residiam naquele estado (...) ausente a 

comprovação de que a apelante residia no Distrito Federal até a propositura da demanda e 

tampouco que constava na lista que instruiu a exordial da ação de conhecimento, há que 

ser afastada sua legitimidade ativa para executar o título" (fl. 434)

Nota-se que a instância de origem decidiu a questão com base no suporte 

fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante 

o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial."

Assim, afasta-se a ideia de simples valoração da prova, concluindo tratar-se de 

pura análise do conteúdo fático-probatório dos autos, o que, como é cediço, é vedado na 

estreita via do Recurso Especial, por força da Súmula 7 do STJ, conforme já acima 

mencionado.

Logo, o Recurso Especial interposto não merece trânsito, haja vista que os 

argumentos sub examine implicam reexame do conjunto fático-probatório carreado aos 

autos, providência que o Recurso Especial não comporta.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL ADMINISTRATIVO. AÇÃO COLETIVA 
PROMOVIDA PELA ASDNER. SERVIDOR PÚBLICO. EXTINÇÃO DO DNER. 
REDISTRIBUIÇÃO DOS SERVIDORES DA ATIVA PARA O DNIT. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. ILEGITIMIDADE 
ATIVA. 
1. Na hipótese dos autos, cumpre esclarecer que o STJ possui entendimento de que a 
res iudicata nas Ações Coletivas é ampla, em razão mesmo da existência da 
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multiplicidade de indivíduos concretamente lesados de forma difusa e indivisível, 
não havendo como confundir competência do juiz que profere a sentença com o 
alcance e os efeitos decorrentes da coisa julgada coletiva. 
2. Todavia, o STF, apreciando o Tema 499 da Repercussão Geral, declarou a 
constitucionalidade do art. 2º-A da Lei 9.494/1997, fixando a seguinte tese: "A 
eficácia subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de rito 
ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de interesses dos associados, 
somente alcança os filiados, residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, 
que o fossem em momento anterior ou até a data da propositura da demanda, 
constantes da relação jurídica juntada à inicial do processo de conhecimento". 
3. In casu, extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial que o 
acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto fático-probatório, 
mormente para avaliar os limites do título exequendo, a existência de acordo 
firmado com a União, bem como para analisar se a ação primígena, que deu origem 
ao referido título, foi Ação Coletiva, de rito ordinário, ajuizada por Associação Civil 
na defesa de interesses dos associados. 
4. Frise-se que o acórdão vergastado, em fundamentos decisórios, não faz sequer 
menção ao suposto acordo firmado com a União, razão pela qual incidem os óbices 
das Súmulas 5 e 7/STJ. 
5. Agravo Interno não provido.

 
Por fim, destaco que a análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada 

quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 

permissivo constitucional.

A propósito:
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA PARA A SAÚDE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O ÓBICE 
SUMULAR.

(...)
3. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 

tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do Recurso Especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional.
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1472530/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 31/10/2014).
 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.096.771 / RN
Número Registro: 2023/0324632-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08082907720214058400 467023820114013400 8082907720214058400

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA MACEDO DA SILVA
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES DE ATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA MACEDO DA SILVA
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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